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	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – SEJUSP

AGÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

	

	REQUERIMENTO - RECONDUÇÃO AO CARGO DE TÉCNICO PENITENCIÁRIO 

Com fulcro no art. 49, inciso I da Lei n. 1.102, de 10 de outubro de 1990.
	

	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	Diretor-Presidente da AGEPEN/MS.
	

	
	
	
	

	
	               RECONDUÇÃO  com  efeito a partir da data da publicação no Diário Oficial/MS.

	

	
	
	
	

	
	             
	

	
	
	
	

	
	                 
	

	
	
	
	

	
	Pede Deferimento.
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PRONTUÁRIO





NOME 





 ENDEREÇO





DADOS PESSOAIS/


FUNCIONAIS





NÍVEL, CLASSE,REFERÊNCIA, SIMBOLO





  CARGO/ EMPREGO





UNIDADE DE EXERCÍCIO





  QUADRO





ÓRGÃO





MUNICIPIO





MUNICÍPIO





EXERCENDO NO MOMENTO





REQUER AO





REQUERIMENTO





IMPORTANTE, ter conhecimento do parecer PGE/Nº.005/2007


RECONDUÇÃO AO CARGO ANTERIORMENTE OCUPADO


Publicado no Diário Oficial/MS, de nº. 7.062 de 28/09/2007. 





LOCAL E DATA





REQUERENTE








PARA O REQUERIMENTO DE RECONDUÇÃO: - (Favor anexar a este requerimento)


  Documento  emitido  pelo órgão  o  qual  o  inabilitou,  comprovando  a reprovação  no estágio probatório; ou,


  Requerimento  do  servidor  onde  deverá  constar  expressamente  a  desistência  no estágio probatório.





PRAZOS


 Inabilitação formal no estágio probatório: 30 (trinta) dias após a publicação do ato de exoneração;


  Desistência  do  estágio  probatório:  Antes  da  estabilização  no  cargo  atual  (três anos). 





FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


 Art. 56, VI, Lei (Estadual) nº 1.102/1990;


 Art. 49, Lei (Estadual) nº 1.102/1990.





EXIGÊNCIA     DOCUMENTAL.





CHEFE DA DRH





DATA





RESPONSÁVEL





DATA








